
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MATO GROSSO

ATA DE REUNIÃO

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA DE CONTROLE INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DE MATO GROSSO REALIZADA EM 25 DE NOVEMBRO DE 2025
 
Horário: 15h15min.......................................................................................................
Local: Plataforma Virtual (Zoom), conforme Resolução CRCMT Nº. 476/2020 de 06.04.2020.
...............................................................................................................
Membros Presentes: Vice-Presidente em substituição Jonas da Costa Cruz e Conselheiras Silvia
Mara Leite Cavalcante e Waldna Fraga Silva. ............................
Justificativas: Conselheira Elba Vicentina de Moraes, licenciada por 60 dias. ........
Ausências não justificadas: Não houve ausências não justificadas.........................
Outras Presenças: Contadora Ediane Esteves de C. Paschoalino, Coordenadora financeiro
Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza. .........................................
I – EXPEDIENTE: Às 15h15min, após convocação nos termos do art. 25, Inciso IV, do RI/CRCMT,
a Vice-Presidente iniciou a reunião...................................................
ANÁLISE DOS PROCESSOS DA CONTABILIDADE: Processo SEI nº
9079619110000720.000030/2025-67 – PI nº. 021/2025 - Balancetes do mês de outubro de 2025.
Com relação aos Balancetes do mês de outubro de 2025, no Balancete Orçamentário, o CRCMT
arrecadou até o mês de outubro o montante de R$ 7.643.053,02, atingindo o percentual de
89,55% do orçamento previsto para 2025. Destacou também a arrecadação do mesmo período de
2024 e 2023, sendo R$ 7.194 mil e R$ 7.033 mil. As despesas, o total liquidado foi de 69,05%, do
total fixado inicialmente mais suplementações, ou seja, R$ 7.212.169,79, destacou também a
despesa do mesmo período de 2024 e 2023, R$ 6.238 mil e R$ 5.468 mil. Informou, ainda, o
resultado orçamentário do período no valor de R$ 430.883,23. Processo SEI nº
9079619110000720.000012/2025-85 - PI nº. 022/2025 – Remanejamento Dotações
Orçamentárias ao exercício de 2025, conforme Portaria CRCMT nº. 168, de 02 de outubro de
2025, no valor de R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais) e PI nº. 023/2025 – Remanejamento
Dotações Orçamentárias ao exercício de 2025, conforme Portaria CRCMT nº. 170, de 07 de
outubro de 2025, no valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais). A Câmara, conforme dispõe o
Artigo 31, itens I, III, e IV, do Regimento Interno do CRCMT, Resolução CRCMT nº. 485/2021
verificou a documentação que compõe os processos e emite os pareceres CCI/CRCMT nº 024,
025 e 026/2025 favorável à aprovação dos referidos processos. Foi demonstrado o resultado
acumulado dos indicadores 11 – Ampliação da Receita de Contribuição meta 5% resultado 7,90%,
12 - Índice de Inadimplência Profissional – Geral meta até 30% resultado 28,76%, 13 - Índice de
Inadimplência de Organizações Contábeis – Geral meta até 10% resultado 9,14%, 14 - Índice de
Despesas com Pessoal meta até 70% resultado 59,81%, 15 - Indice de Custos com a Estrutura
meta até 30% resultado 13,92%, 27 – Grau de Comprometimento da Despesa em Relação à
Receita meta até 90%o resultado 94,36% e 37 - Percentual de Benefícios meta até 20% resultado
15,19%. O resultado do Indicador 27 (Grau de Comprometimento da Despesa em Relação à
Receita) foi impactado, ficando fora da meta, principalmente em virtude do pagamento de uma
indenização trabalhista. II – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISTRIBUÍDO  – CONSELHEIRA
SILVIA MARA LEITE CAVALCANTE : Processo nº. 09/2025 – Clarisse Maria Ribeiro de Moraes
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- MT-017853/O - Transação Administrativa de débitos. RELATÓRIO: Trata-se de pedido de
transação de débitos da Técnica em Contabilidade CLARISSE MARIA RIBEIRO DE MORAES
MT-017853/O. Consta no Processo nº 09/2025 o relatório de débitos emitido em 24/11/2025 com
o valor da dívida total em R$ 11.546,67. Assim, o presente pedido deve ser analisado sob a ótica
da Resolução CFC n.º 1.684, de 15 de dezembro de 2022 que estabelece critérios para
concessão de parcelamento de créditos de exercícios encerrados, de transação, de remissão e
de isenção pelos Conselhos Regionais de Contabilidade. Desta forma, a presente análise de
transação se baseia nos seguintes Artigos da Resolução CFC n.º 1.684: Art. 18. A transação e a
remissão dos créditos por limitação da capacidade contributiva do devedor serão realizadas com base nos
rendimentos auferidos e na análise da capacidade financeira do devedor, considerando-se: I – a situação de
emprego; II – a condição de aposentado, pensionista ou reformado; III – o fato de ser ou estar acometido de
doença grave que prejudique o desempenho de atividades laborais e que resulte em perda de renda ou ocorrência
de despesa extraordinária que restrinja a capacidade contributiva; IV – a aposentadoria por invalidez ou a
concessão de auxílio-doença pelo órgão oficial de previdência; ou V – outros fatores socioeconômicos que
reduzam, limitem ou impeçam o desempenho de atividades laborais. § 1º A condição prevista pelo inciso III deste
artigo deve ser provada mediante a apresentação de laudo médico ou documento equivalente que evidencie a data
ou o período de diagnóstico, ocorrência ou início e o estágio ao tempo do pedido. § 2º Nos casos previstos pelo
inciso IV deste artigo, caberá ao requerente fazer prova dos correspondentes rendimentos. § 3º O deferimento do
pleito que tenha fundamento no inciso IV deste artigo está condicionado à baixa do registro profissional e, quando
for o caso, da organização contábil de responsabilidade individual da qual seja titular o requerente, enquanto
perdurar a aposentadoria por invalidez ou o benefício de auxílio-doença. (...) Art. 23. São passíveis de transação os
créditos classificados como irrisórios, irrecuperáveis ou de difícil recuperação, nos termos do disposto no Capítulo V
da Resolução CFC nº 1.683, de 15 de dezembro de 2022, que fixa os critérios para cobrança de créditos dos
Conselhos Regionais de Contabilidade. Art. 24. Ao profissional que requerer a transação administrativa por
limitação da capacidade contributiva caberá demonstrar o seu direito, observados os critérios de análise previstos
pelo art. 18 desta Resolução. Portanto, a presente análise se lastreia no inciso III do Art. 18 da
Resolução CFC n.º 1.684: “fato de ser ou estar acometido de doença grave que prejudique o
desempenho de atividades laborais e que resulte em perda de renda ou ocorrência de despesa
extraordinária que restrinja a capacidade contributiva”. A Técnica em Contabilidade apresentou
como prova para atender os requisitos de transação, laudos médicos, atestado médico e protocolo
de requerimento do INSS, datado de 10.10.2025, de benefício por incapacidade, que comprovam
estar acometida de doença grave que afetam a sua capacidade contribuitiva. Assim sendo, faz jus
à aplicação do Art. 20, §1º e §2º. PARECER: Considerando as provas apresentadas nos autos;
Considerando que a solicitante está com capacidade contributiva reduzida; Considerando a
possibilidade de parcelamento dos débitos. VOTO: Voto pela concessão de transação para a
Técnica em Contabilidade CLARISSE MARIA RIBEIRO DE MORAES MT-017853/O, devendo ser
os créditos exigidos pelo seu valor originário de R$ 7.613,20 (sete mil, seiscentos e treze reais e
vinte centavos). Caso a solicitante não honre com o pagamento de 2 parcelas consecutivas ou 3
alternadas, a presente transação restará rescindida e a cobrança persistirá pelo valor originário
acrescido dos consectários legais. Também solicitamos que o Setor responsável informe ao
devedor sobre o parcelamento previsto no Art. 20 da Resolução CFC n.º 1.684, de 15 de
dezembro de 2022. Este é o parecer e voto que submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara
ratifica o voto da Conselheira relatora pelo deferimento do pedido. Encaminhar à Plenária para
homologação. I I I - RECOMENDAÇÃO DA CÂMARA: A) As despesas com pessoal ainda
permanecem elevada, em 2024 o índice de despesa com pessoal em relação ao total da receita
corrente líquida foi de 66,94%, recomendamos que sejam adotadas medidas no sentido de
adequar tais despesas ao teto fiscal, principalmente em relação a melhoria de ampliação da
receita. Apesar do Conselho não estar sujeito às limitações de despesa impostas pela Lei
Complementar 101/2000, devemos observar as normas gerais e princípios que norteiam a gestão
pública responsável, devido à necessidade de adotarmos uma gestão equilibrada, conforme
relatado no Acórdão 2.184/2019 – Plenário do TCU. B) TRANSIÇÃO DA GESTÃO que sejam
tomadas todas as ações previstas na Resolução CFC nº 1.678, de 19 de outubro de 2022, institui
o Plano de Transição de Gestão do Sistema CFC/CRCs. C) VERBA INDENIZATÓRIA reiteramos
a recomendação já emitida por essa Câmara, quanto ao Acórdão 1.925/2019 – Plenário TCU, que
trata do relatório de auditoria de uma Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC), que tratou
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do exame da gestão dos Conselhos de Fiscalização Profissional. D) GESTÃO DE CONTRATOS
quanto às aquisições de bens e serviços, o planejamento das contratações deve ser
acompanhado pelos gestores e fiscais, juntamente com o setor de compras e a diretoria, para
garantir que as contratações sejam realizadas dentro do prazo adequado para execução no
exercício, de forma que as atividades operacionais do CRCMT não sejam prejudicadas. E)
ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO reiteramos a recomendação que os serviços contratados
sejam executados até 15.12.2025, considerando que o Sistema CFC/CRCs não admite a inscrição
de restos a pagar não processados e o apontamento da auditoria do CFC, NOTA DE AUDITORIA
N.º 08/24, item 4.1.1, referente ao exercício de 2023. Solicitamos que se faça constar no(s)
contrato(s) com o fornecedor(res) o prazo máximo para entrega dos serviços sob pena de
cancelamento do contrato. Inventário dos bens móveis e do almoxarifado CRCMT – 2025, concluir
os trabalhos até o dia 22 de dezembro de 2025. F) ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
quanto prestação de contas do(s) evento(s), deverão estar em conformidade ao previsto na Seção
VII, da Resolução CFC n.º 1.674/2022. Reforçamos ainda que o prazo para a apresentação da
prestação de contas da 12ª Convenção Mato-grossense de Ciências Contábeis e no VII Fórum de
Contabilidade Pública é de 60 (sessenta) dias após a realização. IV – OUTROS ASSUNTOS : A)
Processo SEI 9079619110000727.000084/2025-62 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Nº
26/2025 - locação de espaço (estande) institucional para divulgação institucional e atendimento a
profissionais durante o evento XII Convenção Mato-grossense de Contabilidade e VII Fórum de
Contabilidade Pública, conforme o Parecer da Assessoria Jurídica nº 69/2025 encaminhado para
manifestação da câmara quanto a legalidade de tal ato, a Câmara encaminha para apresentação
na reunião do Conselho Diretor. B) Cota de Patrocínio – CFC - Processo SEI
90796110000033.000133/2025-56 - Prestação de Contas – referente ao patrocínio recebido do
Conselho Federal de Contabilidade para a realização da 12ª Convenção Mato-Grossense de
Contabilidade e 7º Fórum de Contabilidade Pública, conforme previsto no Art. 11 da Resolução
CFC n.º 1.671/2022, o CRC deverá encaminhar a prestação de contas do evento ao CFC no
prazo de até 30 (trinta) dias após sua realização, a Câmara recepcionou o relatório de prestação
de contas encaminhado pelo setor de eventos do CRCMT e manifestou-se favorável.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Vice-Presidente em substituição agradeceu
a presença de todos e encerrou a reunião às 16h00min, da qual se extraiu a presente ATA, que
vai assinada por mim, Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, que a secretariei e pelos
membros da Câmara de Controle Interno do Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso
e demais participantes. Cuiabá-MT, 25 de novembro de 2025.

Jonas da Costa Cruz
Contador CRCMT-017128/O

Vice-Presidente em substituição da Câmara de Controle Interno
 
 

Silvia Mara Leite Cavalcante
Contadora CRCMT-006050/O
Conselheiro Membro Efetivo

 
Waldna Fraga Silva

Contadora CRCMT-006368/O
Conselheiro Membro Suplente

 

Ediane Esteves de C. Paschoalino
Contadora CRCMT-010463/O

Contadora - CRCMT

 
Alessandra Mª. Figueiredo de Arruda

Souza
Coordenadora financeiro CRCMT
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Documento assinado eletronicamente por Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, Assistente,
em 26/11/2025, às 17:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jonas da Costa Cruz, Conselheiro, em 26/11/2025, às 17:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino, Analista -
Contador, em 27/11/2025, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Mara Leite Cavalcante, Vice-Presidente, em
03/12/2025, às 11:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Waldna Fraga Silva, Conselheira, em 11/12/2025, às 11:07,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1128620 e o
código CRC C55587A3.

Referência: Processo nº 9079619110001064.000002/2025-93 SEI nº 1128620
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